
31/10/2024 08:42 SEI/MAPA - 36236617 - Conab - Contrato Administrativo

https://sei.agro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=49378928&infra_si… 1/10

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE SANTA CATARINA

GERÊNCIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO - GEFAD/SC

PROCESSO N.º  21454.000463/2021-46

CONTRATO Nº: 08/2024

 

CONTRATO DE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI
CELEBRAM  A COMPANHIA NACIONAL DE  ABASTECIMENTO
- CONAB E A EMPRESA MARKE COORDENAÇÃO E
PLANEJAMENTO EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA  PARA A
EXECUÇÃO DE OBRA DE SUPRESSÃO/PODA DE ÁRVORES NA
SUREG/SC

 

A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB, Empresa Pública Federal, criada pela Lei nº 8.029, de
12.04.90, de acordo com o Art. 6º, Inciso VII, do Decreto nº 2390, de 19.11.97, com matriz no SGAS QD. 9801 – Conj.
A – Lote 69, em Brasília – DF, neste ato representada pela SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE SANTA CATARINA,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.461.699/0270-38, com sede localizada na Rua Francisco Pedro Machado, s/nº,
Barreiros, São José – SC, neste ato representada por seu Superintendente Regional designado pela Portaria CONAB
n° 235 de 03/05/2023 e seu Gerente de Administração e Finanças designado pelo Ato de Direção DIGEP n° 159 de
06/03/2017, parte doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa MARKE COORDENAÇÃO E PLANEJAMENTO
EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com CNPJ nº 01.010.185/0001-88, com sede
no endereço Rua Arcanjo São Rafael, 169 - Sítio Cercado, Curitiba/PR, CEP 81.910-040, neste ato representada por
sua SÓCIA PROPRIETÁRIA, parte doravante denominada CONTRATADA,   de conformidade com o que consta do
Processo Administrativo n.º 21454.000463/2021-46, referente ao Pregão Eletrônico n.º 90002/2024, resolvem
celebrar o presente Contrato de SUPRESSÃO/PODA de árvores nas dependências da CONAB/SUREG- SC, que se
regerá pelo Edital e seus anexos e pela proposta da contratada, no que couber, independentemente de suas
transcrições, pelo Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, pela Lei nº 13.303/16 - Lei nº 14.133/21 e
demais legislações pertinentes, pelo ato SEI Nº  35813403 que autorizou a lavratura deste termo, submissão dos
contratantes às cláusulas contratuais, pela respectiva modalidade de contratação e pelas cláusulas e condições a
seguir:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço comum
especializado  por  empreitada  por  preço  global,  na supressão/poda  e  fragmentação,  num
total de 60 (sessenta) árvores de diversas espécies de pequeno, médio e grande porte,  localizadas no bosque nas
dependências da Conab -  Rua Francisco Pedro Machado s/n, CEP 88.117-402, São José - SC,  incluindo a
retirada/remoção com destinação do material remanescente da operação, em local a ser indicado nas dependências
da CONAB/SUREG-SC e de acordo com as legislações vigentes - exigências e condições, estabelecidas no Termo de
Referência, e demais normativos vigentes.

Lote Único   -  Descrição dos serviços   da SUPRESSÃO/PODA e fragmentação de árvores nas dependências da
CONAB/SUREG-SC.

Item D E S C R I Ç Ã O/ E S P E C I F I C A Ç Ã O  
Un. Quantidade Valor Médio

Unitário  (R$)
Valor Médio
Total    (R$)

01
Supressão de  árvores e fragmentação/recolhimento e destinação
dos resíduos em local a ser indicado nas dependências da
CONAB/SUREG-SC.

 
Un.   40 670,00 26.800,00

02
Poda de árvores de grande porte e fragmentação/recolhimento e
destinação dos resíduos em local a ser indicado nas
dependências da CONAB/SUREG-SC.

 
Un.   20 470,00 9.400,00
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     Valor Total    -   60 603,33 36.200,00
 

1.2. As especificações dos serviços ora contratados e materiais encontram-se detalhadas nos anexos do
Termo de Referência constante no Edital de Licitação 90002/2024 - id SEI n° 35391957.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O contrato deverá ter vigência de 90 (noventa) dias, contados da data da assinatura, prorrogável na
forma dos art. 497 e 498, ambos do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab – RLC.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE FORNECIMENTO, DO PRAZO, DO LOCAL DE ENTREGA E DA
GARANTIA DOS SERVIÇOS

3.1. O prazo para início dos serviços será de até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato.

3.2. Os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 01 (um) mês.

3.3. O prazo de entrega admite prorrogação, desde que observado o disposto nos art. 497 e 498 do RLC.

3.4. A CONTRATADA deverá garantir, pelo prazo mínimo de 02 (dois) meses, a solidez e segurança de todos
os serviços executados, contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

3.5. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá atender aos chamados da CONAB em até 15
(quinze) dias, contados da comunicação oficial. Caso não atenda, ficará sujeita a penalidades.                                         
                

4. CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO

4.1. Concluídos os serviços, que englobam todos as adequações civis, a CONTRATADA notificará o
CONTRATANTE por meio de ofício e enviará um Manual de Uso, Operação e Manutenção dos serviços realizados,
conforme normas brasileiras vigentes.

4.2. Recebida a notificação da conclusão do serviço e o Manual supracitado, o CONTRATANTE realizará
vistoria para verificar o cumprimento dos serviços de acordo com os elementos constantes no edital e seus anexos. 

4.3. Caso, após a vistoria, seja constatada a inadequação ou não do objeto, o CONTRATANTE lavrará
relatório de verificação circunstanciado, no qual relatará o que houver constatado. 

4.4. O CONTRATANTE, verificando adequado cumprimento de todas as condições do contrato, promoverá
o recebimento provisório dos serviços, lavrando em três vias de igual teor o Termo de Recebimento Provisório, o
qual será assinado pelas partes.

4.5. O prazo para recebimento provisório do objeto será de até 20 (vinte) dias, contados a partir do
recebimento da comunicação escrita da CONTRATADA, mediante as vistorias e correspondente Termo de
Recebimento Provisório.

4.6. Após o recebimento provisório, o CONTRATANTE verificará o cumprimento pela CONTRATADA de
todas as condições do contrato e técnicas, além do cumprimento de todas as exigências referentes à
incompatibilidade dos serviços, bem como qualquer alteração que se fizer necessária e seja pertinente ao objeto da
presente contratação. 

4.7. Verificado o adequado cumprimento de todas as condições do contrato, o CONTRATANTE receberá
definitivamente o objeto, lavrando em três vias de igual teor o Termo de Recebimento Definitivo, o qual será
assinado pelas partes.

4.8. O prazo para recebimento definitivo do objeto será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data
do recebimento provisório;

4.9. O Termo de Recebimento Definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita
execução dos serviços executados, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades ou incompatibilidades detectadas
posteriormente. 

4.10. Após a conclusão dos serviços, os locais deverão ser completamente limpos.

4.11. O não cumprimento dos prazos ensejará a aplicação de sanções.                                                                   
                                                                                                                                                                                                               
          

5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO
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5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 36.200,00 ( Trinta e seis mil e duzentos reais) para
execução dos serviços.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.                                                                                                                                                                                   
                               

6. CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL

6.1. Não será exigida garantia contratual
                                                                                                                                                                                                                
                                                                                         

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. A despesa orçamentária da execução deste Contrato correrá à conta da   Natureza de
Despesa 33.90.37.02 do Programa de Trabalho Resumido (PTRES) 229503, na Ação Orçamentária ADMINISTRAÇÃO
DA UNIDADE, Fonte de recurso 1000, do Plano Interno SERVLIMP, conforme Nota de Crédito id SEI n° 36237870 -
(2024NE000289).

 

8. CLÁUSULA  OITAVA  -SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

8.1. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da SUREG-SC   a fim de que o
fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições deste Termo de Referência;

a) Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente por meio de pessoa por ela indicada;

b) Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários ao bom desempenho das
atividades;

c) Nomear um servidor ou comissão para realizar a fiscalização e o acompanhamento da execução
dos serviços, o(a) qual deverá fazer anotações e registros de todas as ocorrências, determinando o
que for necessário à regularização das falhas;

d) Atestar a execução dos serviços, rejeitando o que não estiver de acordo por meio de notificação
à CONTRATADA;

e) Autorizar quaisquer serviços pertinentes à obra, decorrentes de imprevistos durante a sua
execução, mediante orçamento detalhado previamente submetido à CONAB e aprovado pela
Administração, desde que comprovadas as necessidades deles;

f) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA conforme previsto, após o cumprimento das
formalidades legais;

g) Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da CONTRATADA que ensejaram sua
contratação;

h) Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do contrato;

i) Aplicar sanções ou rescindir o contrato no caso de inobservância pela CONTRATADA de
quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento;

j) Impedir que terceiros realizem o objeto deste Termo de Referência.

k) A Conab não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e na sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:

a) Iniciar os serviços somente após a assinatura do contrato;

b) Submeter à aprovação prévia da CONAB todas as substituições de materiais e equipamentos de
referência existentes na especificação que tenham sido descontinuados, por outros materiais e
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equipamentos equivalentes, de mesma função e desempenho técnico, podendo a Companhia
determinar a troca de material ou equipamento instalado, porém não aprovado previamente;

c) É vedado à CONTRATADA que seus empregados solicitem serviços, materiais ou equipamentos
às empresas terceirizadas que prestam serviços à CONAB;

d) Proteger adequadamente todos os bens da CONAB que estiverem no local de execução do
serviço, a fim de que não sejam deteriorados em função do desenvolvimento dos trabalhos;

e) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse da
CONAB ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução dos serviços, devendo
orientar seus empregados nesse sentido;

f) A CONTRATADA deverá seguir normas oficiais vigentes, bem como as práticas usuais
consagradas para a perfeita execução das obras ou serviços de engenharia;

g) Na utilização de equipamentos e materiais, a CONTRATADA deverá obedecer sempre às
recomendações dos fabricantes, cabendo à CONTRATADA, em qualquer caso, a responsabilidade
técnica e o ônus decorrentes de sua má aplicação;

h) Deverá fornecer, além dos materiais especificados e mão de obra especializada, todas as
ferramentas e equipamentos necessários e apropriados à execução do objeto, ficando responsável
por sua guarda e transporte; 

i) A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em
bens ou pessoas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus funcionários e prepostos,
fornecedores e subcontratadas, bem como originados de infrações ou inobservância de leis,
decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar o CONTRATANTE
por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, correções
monetárias e acréscimos de mora;

j) A CONTRATADA não poderá prevalecer-se de qualquer erro ou omissão para eximir-se de suas
responsabilidades, obrigando-se a satisfazer a todos os requisitos constantes nas especificações;

k) Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras entidades, sejam
fabricantes, técnicos e outros;

l) Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus à Companhia Nacional de Abastecimento;

m)Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da CONAB, porém, sem qualquer
vínculo empregatício com o órgão;

n) Manter os empregados identificados por crachá, quando no recinto da CONAB, devendo
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às
normas disciplinares da CONAB;

o) Assumir inteira e total responsabilidade pela execução do objeto, incluindo a solidez e
segurança da construção;

p) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no todo ou em parte, os
serviços efetuados referentes à obra em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais utilizados, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da
notificação;

q) Providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução da obra, no sentido de
evitar qualquer tipo de acidente;

r) Instalar placa de identificação da obra com os dados necessários e na forma da legislação
pertinente;

s) Remover a metralha e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local da
obra, durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final;

t) Prestar a garantia em relação aos materiais e serviços;

u) Submeter a relação nominal de seu pessoal técnico à aprovação da Fiscalização;

v) Permitir aos técnicos da Fiscalização o acesso as suas instalações e a todos os locais onde
estiverem sendo estocados materiais;
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w) Comunicar à Companhia, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos que julgar necessário;

x) Responsabilizar-se pelas despesas da rejeição/substituição de equipamentos, materiais e
serviços, quando da solicitação pela Fiscalização;

y) Responsabilizar-se por todo o transporte necessário à prestação dos serviços contratados, bem
como por ensaios, testes ou provas, inclusive os mal executados;

z) Providenciar, a suas expensas, atestado de equivalência de desempenho dos materiais emitido
por instituições ou fundações capacitadas para este fim, quando do uso de similares;

aa)Submeter o(s) nome(s) e o(s) dado(s) demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do
responsável técnico que, porventura, venha(m) substituir o originalmente indicado à aprovação da
Fiscalização;

ab)Submeter as amostras de todos os materiais ao crivo da Fiscalização antes de sua aplicação;

ac)Cumprir cada uma das normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do Trabalho;

ad)Remanejar quaisquer redes ou empecilhos porventura existentes no local da obra;

ae)Manter-se em compatibilidade, durante toda a execução da obra, com todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas;

af)A CONTRATADA providenciará e manterá diário de obras (livro de capa resistente) com páginas
numeradas em sequência e rubricadas pela Fiscalização, no qual serão anotadas todas as
ocorrências, conclusão de eventos, atividades em execuções formais, solicitações e informações
diversas que, a critério das partes, devam ser objeto de registro;

ag)O diário de obras deverá ser reproduzido em 03 (três) vias e caberá ao responsável técnico da
contratada o seu preenchimento. Diariamente será dada ciência do preenchimento do diário à
Fiscalização, a qual anotará as ocorrências e determinará o que for preciso à regularização das
faltas ou defeitos observados;

ah)Ao final da obra, 02 (duas) vias ficarão sob posse da CONAB;

ai) Na existência de serviços não descritos, mas necessários, a CONTRATADA somente poderá
executá-los após a aprovação da autoridade CONTRATANTE;

aj) A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados no Termo de
Referência, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordâncias e concordâncias
da CONAB;

ak)Considerar que a ação da fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de
responsabilidades contratuais;

al) Acatar todas as orientações da CONAB, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando
todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.                                     
                                                  

10. CLÁUSULA DÉCIMA  - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

10.1. A contratada deve, sempre que necessário, adotar boas práticas de otimização de recursos, redução
de desperdícios e menor poluição, tais como:

a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicos poluentes;

b) Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

c) Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de
desperdícios/poluição;

d) Utilização racional de água e energia;

e) Utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental;

f) Fornecimento de produtos cujas embalagens sejam preferencialmente fabricadas com materiais
que possam ser reciclados;

g) Adoção dos princípios e instrumentos introduzidos pela Política Nacional de Resíduos Sólidos
(PNRS), Lei nº 12.305/10, e seu regulamento; Decreto nº 7.404/10, na qual se destacam a
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e a logística reversa e Plano de
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Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, estabelecido pela Resolução CONAMA Nº 307, de
5 de julho de 2002;                                                                                                               

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MANUTENÇÃO DA QUALIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO

11.1. A CONTRATADA se obriga a manter durante todo o período de execução do objeto deste Contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

12.1. O acompanhamento e a fiscalização do contrato serão exercidos de acordo com o previsto no Termo
de Referência Anexo I do Edital  e conforme Regulamento de Licitações e Contratos - RLC.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

13.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes se encontram definidos
no Termo de Referência e nos artigos 558 a 567 do RLC.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE

14.1. O preço é fixo e irreajustável.                                                                                                                                 
                                                                                                                                                                                                               
          

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Pelo cometimento de quaisquer infrações previstas no Capítulo IX do Regulamento de Licitações e
Contratos da CONAB – RLC, disponível no site “www.conab.gov.br”, vigente a partir de 12/12/17, a CONAB poderá,
garantida a prévia defesa da firma contratada, sem prejuízo da reparação dos danos causados à CONAB aplicar as
sanções, dentre as quais:

a) Advertência;

b) Multa moratória, compensatória e rescisória;

c) Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a CONAB, por
até 02 (dois) anos;

15.2. As sanções descritas nas letras "a" e "c" poderão ser aplicadas em conjunto com as multas descritas
na letra "b";

15.3. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente para acarretar
prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros;

15.4. A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos e proporções:

a) Recusa injustificada da contratada em assinar o instrumento de contrato ou equivalente no
prazo estabelecido: 5% (cinco por cento) do valor homologado para a licitação em questão;

b) Atraso na execução do serviço, em relação ao prazo estipulado: 0,33% (zero vírgula trinta e três
por cento) do valor material, por dia de atraso, a ser cobrada pelo período máximo de 30 (trinta)
dias. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, a contratação poderá ser anulada;

c) Inexecução parcial, 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela não executada ou sobre o
saldo remanescente do Contrato quando não for possível calcular a parcela não executada;

d) Inexecução total e rescisão contratual unilateral, 10% (dez por cento) sobre o valor total do
contrato;

e) Ocorrência de qualquer outro tipo de inadimplência não abrangido pelas alíneas anteriores: 5%
(cinco por cento) do valor estimado dos serviços para cada evento;

15.5. Cabe a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Conab em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha causado, prejuízo à Conab, suas instalações,
pessoas, imagem, meio ambiente ou, ainda, em decorrência de determinação legal;

15.6. A sanção de suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a Conab poderá também
ser aplicada, dentre outros casos, às empresas ou aos profissionais que, em razão dos Contratos celebrados:
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a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Conab em virtude de atos ilícitos
praticados;

d) Tenham frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
caráter competitivo de procedimento licitatório público; ter impedido, perturbado ou fraudado a
realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; ter afastado ou procurado afastar
licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; ter fraudado licitação
pública ou Contrato dela decorrente; ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica
para participar de licitação pública ou celebrar Contrato administrativo; ter obtido vantagem ou
benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de Contratos
celebrados com a Administração Pública, sem autorização em lei, no instrumento convocatório da
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ter manipulado ou fraudado o
equilíbrio econômico-financeiro dos Contratos celebrados com a Administração Pública; ter
dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou
ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de
fiscalização.

15.7. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo;

15.8. A aplicação das penalidades ocorrerá após defesa prévia do interessado, nos prazos e condições
descritas no Regulamento de Licitações e Contratos da CONAB.                                                                                               
                                             

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

16.1. A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial poderá ensejar
a sua rescisão, com as consequências cabíveis, conforme disposto nos Arts. 568 a 572 do RLC.

16.2. A rescisão poderá ser:

a)  por ato unilateral e escrito da Conab;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que
 haja conveniência para a Conab; e

c) judicial, por determinação judicial.

16.3. A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.

16.4. A rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados descumprimentos
contratuais sem apuração de responsabilidade iniciada ou com apuração ainda em curso.

16.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito
à prévia e ampla defesa, conforme procedimento previsto nos art. 582 a 593 do RLC.

16.6. A rescisão por ato unilateral da Conab acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções
previstas na Cláusula Décima Quinta e no art. 574 do RLC:

a) assunção imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e local em que se encontrar;

b) execução da garantia contratual, quando houver, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos
sofridos pela Conab; e

c) na hipótese de insuficiência da garantia contratual, quando houver, a retenção dos créditos
decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à Conab.

16.7. A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso de rescisão
amigável, devendo o respectivo extrato ser publicado no Diário Oficial da União.

16.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.                                                                               
                                                                                                                                                                                                               
          

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA MATRIZ DE RISCOS E RESPONSABILIDADES

18.1. A MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre o
CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico financeiro na execução do Contrato, em
termos de ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à contratação.

18.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e responsabilidades
relacionados ao objeto do ajuste, conforme hipóteses não-exaustivas elencadas na MATRIZ DE RISCOS.

18.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste
quando estes competirem à CONTRATANTE, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCOS.

18.4. A MATRIZ DE RISCOS – Anexo V  do Termo de Referência constitui peça integrante deste Contrato,
independentemente de transcrição.                                                                                                                                               
                    

19. CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

19.1. O presente Contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas do artigo 510 do Regulamento de
Licitações e Contratos da Conab, vedando-se alterações que resultem em violação ao dever de licitar.

19.2. A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

19.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no item anterior, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

19.4. Fica vedada a celebração de termos aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na
Matriz de Riscos, como de responsabilidade da contratada.

19.5. A CONTRATADA somente poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses excluídas
de suas responsabilidades previstas na Matriz de Riscos – Anexo V do Termo de Referência.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da CONAB à continuidade do contrato.

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS VEDAÇÕES

21.1. É vedado à CONTRATADA:

a) caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

c) subcontratar, na íntegra ou parcialmente, o objeto licitatório. 

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

22.1. Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e no artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010,
fica vedada a contratação:

a) de empregado ou dirigente da Conab como pessoa física;

b) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento; dirigente da Conab ou empregado da Conab cujas
atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação e contratação;

c) de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu prazo de
gestão ou rompido seu vínculo com a Conab há pelo menos (06) seis meses;
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d) de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha reta ou
colateral por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente público que exerça
cargo em comissão ou função de confiança na CONAB, incluindo neste parentesco, cônjuge ou
companheiro.

 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO

23.1. Consideram-se integrantes do presente Instrumento Contratual os termos do Edital de Pregão
Eletrônico CONAB n.º 02/2024  e seus Anexos, a Proposta da CONTRATADA, datada de 07/06/2024 (id SEI n°
35391957), no que couber, e demais documentos pertinentes, independente de transcrição.

 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

24.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas no RLC, na Lei
nº 13.303, de 2016 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos aplicáveis às empresas
públicas e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

25.1. A publicação do extrato do presente contrato deverá ser providenciada pela CONTRATANTE até o 5º
(quinto) dia útil do mês subsequente ao da sua assinatura no Diário Oficial da União,  e é condição de eficácia -
conforme disposto no art. 480 do RLC.

 

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO FORO

26.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Santa Catarina,
Subseção de Florianópolis. com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos
no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.

26.2. Por estarem justas e acordadas firmam o presente instrumento, através do Sistema Eletrônico de
Informações (SEI), diante das testemunhas abaixo identificadas.

 

São José, 02 de julho de 2024.

 

Pela CONTRATANTE:

 

Marcos Yoshio Saito 

Superintendente Regional

 

Silvio Pereira Filho

Gerente de Finanças e Administração

 

Pela CONTRATADA​:  

 

 

Flávia Carlins Bandeira

Sócia Proprietária

 

 

 

Testemunha 1:         

Diego Luis Minsky

CONAB

Testemunha 2:     

Fernando Maurício da Silva

CONAB
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Documento assinado eletronicamente por Silvio Pereira Filho, Gerente de Área Regional - Conab, em
02/07/2024, às 14:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por DIEGO LUIS MINSKY, Membro de Comissão de Licitação - Conab, em
02/07/2024, às 15:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Yoshio Saito, Superintendente Regional - Conab, em
02/07/2024, às 15:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO MAURICIO DA SILVA, Encarregado(a) de Setor
Substituto(a) - Conab, em 02/07/2024, às 15:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Flávia Carlins Bandeira, Usuário Externo, em 04/07/2024, às 08:51,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 ,
informando o código verificador 36236617 e o código CRC AECD3F44.
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